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LEI MUNICIPAL No 588/2024, de 06 de fevereiro de 2024.

Dispõe sobre a atualização do Piso
Nacional do Salário Mínimo, no âmbito
do Município de Manaíra-PB, e dá outras
providências.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICíPIO DE MANAíRA, ESTADO DA
PARA|BA, no uso de suas atribuições legais previstas no art. 38, da Lei
Orgânica Municipal, faço saber que a Câmara de Vereadores de Manaíra-
PB, DECRETA e eu SANCIONO a seguinte Lei.

Art. ío - Fica estabelecido o salário-mínimo, no âmbito da Administração
Municipal de Manaíra-PB, de R$ '1.412,00 (mil quatrocentos e doze reais), o
valor mínimo legal do salário a ser recebido pelos servidores efetivos e
comissionados, que percebem com base em salário-mínimo, conforme Decreto
Presidencial acima indicado, cujo valor passou a vigorar a partir de 1o de janeiro
de 2024.

Art.2o - Em decorrência do disposto no artigo 10 ficam reajustados para R$:
1.412,00 (mil quatrocentos e doze reais), os valores grafados a menor, nas
tabelas salariais dos quadros de carreira dos servidores efetivos, bem como,
comissionados do Município de Manaíra-PB, que percebem com base no
mínimo legal.

Art. 30 - O ajuste de que trata esta Lei, obedece ao que dispõe a legislação em
vigor e êstá de acordo ao que estabelece a Lei Orçamentária Anual - LOA, e, a
Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO, bem como Decreto no 11.864, de 27 de
dezembro de 2023, que dispôs sobre o valor do salário mínimo a vigorar a partir
de 'lo de janeiro de 2024.

Art.40 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogas as
disposições em contrário, retroagindo seus efeitos ao dia 1o de janeiro de 2024.
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Gabinete do Prefeito Constitucional do municipio de Manaíra, Estado da
Paraíba, em 06 de fevereiro de2024,201 anos de lndependência do Brasil
e 62 anos de Emancipação
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LEI MUIIICIPAL N" 588/2024, dê 06 de rêveÍêiro de 2024.

Dispóê sobrê a atüalização
do Piso Nacional do Salário
ttllnamo, no ámbito do
llunicípio dê Mânaíra-PB, e

dá outÍas pÍovidências-

o pREFErro coNsnrucroNÂL Do MuNtcÍpto DE ÍttANÂÍRA.
ESTAOO OA PARÂÍBA, no uso de siãs abibuiçõês legaas preúsbs no

art, 38, da Lei Orgânica Íúunicipal, faço sabeÍ quê a Câmara dê
Vereadores de Manaíra+B, DECRETA ê eu SANCIONO a seguinG
Lêi.

AÍL ío- Fica estabelecilo o saláÍiomÍnimo, no ámbito da AdmirÍstação
Municipal de MamiÍa-PB, dê Rf í.412,00 (mil quatÍoce[tos e doze
realr), o valo. mÍrimo legal do salário a ser recêbido pelos servílores
eÍewos e comissbnadG, que peÍcebem com base em salário-mínimo,
conÍoÍme DecÍeto Pre§dencaal acima hdicado, (r.rio yaloÍ passor a

vigoraÍ a partiÍ de 1ô de janeiro de 2024.

Art. 2'- Em decorrência do disposlo no artigo lo ficam íeajustados
para R9:1.4'12.00 (mil quatrocentos ê dozG íeai3), os valores
graÍados a menoÍ, nas tabêhs salaÍiais dos quadros de carÍeira dos
sêNidorês eÍêtivoG, bem como, comissionados do Murúcipio de Manalr+
PB. que percebem com bâsê no mlnimo legal.

Art. 30 - O ajuste de que tÍata esta Lei, obedece ao que dbpóe a
legislação em vigoÍ e está de acoído ao que estabelece a Lei
OrçamentáÍia Anual - LOA, e, a Lei de Diretrizes Orçamentáíias -
LDO, bem como Deereto no í'1.86/í, de 27 de dezembro de 2023, que

dispôs sobre o valor do salário mlnimo a vigo.aÍ a partií de lo de
janeko de 2021.

ArL 4ô - Êstâ Lei entrará em vigoÍ na datá de sua publicação, íevogas
as disposições em contÍáÍio. retroagindo seus efeitos ao dia lo de
ianêiro dê 2024.

Gâbinêtê do PÍeÍeito Constihrcional do município de Ítlanãí.a,
Estãdo da Paraíba, em 06 dê fêverêiro dê 2021,201 ano. .te
lndêpêÍrdência do Brasil ê 62 anos de EmancipaÉo Potítha do
Município,

LEI MUNICIPAL N." 589n024, de 06 de Íeve[eiro de 2024.

AUÍORIZA
REÍÚANEJAMENTO TOTAL
ou PARctÂL DE oorAçôES
oRÇAirENÍÁRns PARA o
EXERCÍC|O OE 2021, e dá
oulÍa providências-

o pREFErro coNSTtructoNAL Do ltuNtclpto DE ÍíÂNAÍRA.
ESÍAOO OA pla.aÍBA, no u§o de soâs at ibuições legais píeüstas
no aÍt 38, da Lêi Orllhica Íúunicipâ|, Íaço sâbêr q.re â Cámara
de Verêâdorês do tlanaíra-PB, DECRETA ê êu SÂNCIONO a
eêguinte Lei.

Art to Fica auloÍizada a úarÉposição, o remanejamênto
ou a tansÍerência de recuÍsos dê uma câtegoaia de programação
para ouba oiJ de um órgão paÍa ouúo e a clnsequente anulação
totâl ou paÍcial de dotações oÍçamentária8 contantes dos Orçamento
Frscal e da Sêgqidade Social do EreÍclcio de 202,4 - Lei No 583/
2023, de 27111DO23, até o valor de R$ 2,4.223.537,50 (\Ínte e
quaúo mlhôês, duzentos ê üÍrte ê bês mil, quinheÍrtos e trinta e
sele Íeai8 e cinquênta centavos), correspondente a 50Ô/o do
Orçamento Municipal utilizando como fonte de Íecurso as
disponibilidadês caraclerizadas no paíágraío 10, do Artigo 43, da
Lei Fedeíal no i1.320, de 17 dê maíço de í 96,1.

Art ? Fica aúo.izado a tramposiçào. o remaneiamento ou a
baÍBferência de ÍêcuÍBos de umâ categoria de progÍamação paía
oúta ou de um óígão paÍa outro de dotagóes vioqJhdas as despesas
obígatórias de carater coÍiinuado, como definidas no aÍl. '17 da Lei
de Respon§ablidadê Fiscal, e a outras despesás até o montante de

R§ Lei No 58y2023. & 27n1n023, até o valoÍ de R$ 2,t-223.537.50

MtÍe e qualÍo milhões, duzentos e vinte e três mil, qinhentos e

tsinta ê sête Íêais e cinqrcnta centavos), utilizando como Íontê de
recuÍso as dbpooüIdades caracterizadas no parágraÍo ío, do Artigo
il3, da Lei Federal no ,í.320, de 17 dê ma,ço de 'l96il.

PaEgÍafg único, A Íonte de ÍecuÍsos para cobertura dos créditos
aberto6 na íoÍma defirida no capú deíe artilo é o remanejamento
adorizado nos termos do aÍtigo l' deíâ Lei

AÍt 30 O Íemaíleiamento aúorizado só deverá sêr utilizado
para rêmanejaÍ, ercbsiyamede dotações orçamentárias consignadas
nos OÍçamertos Fi8ôal ê da Seguridadê Social alocadas nos gíupos
de natuÍeza de despesa.

I - '3'l' - Pessoal e Encargos Sociais;
ll - "32" - Juíos e Encargos da Oívida;
lll - '33' - Outc Dêspesás CoÍrentes;
M -'44" - lnvestimeotos;
V - ',t6' - AmortizâÉo da DÍvida.

Aí.,1o O rêmanêiamênlo aulorizado fâ,-se-a até o limite
dos saldos das respectiva6 dotaçõe8 vinculadas;

I - no óÍgão a programas dilerentes;
ll - no programa a óÍgão diÍerentês;
lll - â órgãos e progÍama6 diferentes.

PaÍagtâío único. O OecÍeto que autoÍizar a transposição, o
reman€iamêÍrto ou a taÍrslerência de recursos nos limites especiÍicos

Dr. lt'lÂNOEL VIRGULINO SIMÃO
- PrêÍêito Constitucionâl -
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